Comarca da Capital – Regional da Barra de Tijuca – 7ª Vara Cível
Juíza: Cintia Souto Machado de Andrade
Processo nº 0030496-50.2009.8.19.0209
Trata-se de Ação Monitória na qual afirma a parte autora ser credora de importância resultante do cheque descrito na inicial e acostado aos autos às fls. 14/17. Requer, destarte, seja deferida a expedição de mandado de pagamento e, ao final, seja a parte ré condenada ao pagamento do principal, acrescido de juros, correção monetária e honorários advocatícios. A inicial de fls. 02/05, veio acompanhada dos documentos de fls. 06/18. Decisão de fls. 20 determinando a expedição de mandado de pagamento, sendo a parte ré regularmente citada, opôs embargos às fls. 27/38, desacompanhados de documentos, aduzindo, preliminarmente, irregularidade de representação, ilegitimidade ativa e falta de interesse de agir. No mérito, sustentou ser impossível a parte autora incluir, em seu pleito condenatório, os valores referentes aos honorários advocatícios, bem como noticiou que a relação jurídica existente entre as partes está viciada pela exceção do contrato não cumprido. Pugnou, destarte, pelo acolhimento das preliminares e, caso superadas, pela improcedência do pleito autoral. A parte autora se manifestou sobre os embargos, às fls. 40/34, acostando os documentos de fls. 45/48 e 50. Instadas as partes em provas, justificadamente, só houve manifestação da parte autora às fls. 55/56. Saneador às fls. 58. Em alegações finais, as partes se manifestaram às fls. 61 e 62/68. É O RELATÓRIO. PASSO A DECIDIR. O procedimento monitório busca a concessão liminar de providência condenatória com vistas à rápida constituição de título executivo, constituição que se opera na hipótese de o devedor não se defender no prazo que lhe é dado para cumprir a ordem judicial. Não se trata de processo de execução, porque a simples liminar não assegura ao autor a prática de atos de agressão patrimonial, nem provimento satisfativo, pois a defesa tempestiva do réu instaura a fase incidente cognitiva e impede a formação do título. Em se tratando de ação monitória fundada em cheque prescrito, é certo afirmar que este perde a eficácia cambial, mas constitui prova documental de um crédito, o qual não se vincula à relação causal de sua emissão, revelando-se indispensável apenas o escrito assinado pelo devedor, sendo, desnecessária a produção de prova, porque desinfluente ao deslinde da controvérsia. Na hipótese vertente, a parte autora embasou sua pretensão com título hábil a comprovar seu crédito, estando presentes os requisitos para o legitimo exercício do direito de ação. Cumpria ao réu o ônus da prova de qualquer fato extintivo, modificativo ou impeditivo do direito de crédito alegado, nos termos do artigo 333, inciso II, do Código de Processo Civil, o que não foi feito. O réu, a quem cabia este ônus, limitou-se alegar às fls. 37, sem nada provar que, verbis: ´... O demandante Exa. , se frise é o legítimo detentor do ônus da prova, mas parece-nos se esquecer desta incumbência legal ao deixar de minimamente fundamentar suas alegações. Por sua vez, o demandado nega a existência da realização do negócio jurídico, pelo teor do descumprimento, aduzindo que o ventilado negócio jurídico não se perfectizou. Ou seja, não se pode exigir o cumprimento de uma obrigação de pagar sem que antes as condições do negócio jurídico sejam efetivamente referendadas nos termos da oblação pretérita....´ Neste sentido, confira-se a Jurisprudência do E. Tribunal de Justiça: 2007.001.44595 - APELACAO CIVEL DES. MARIA HENRIQUETA LOBO - Julgamento: 29/08/2007 - SETIMA CAMARA CIVEL Ação monitória.Cheque prescrito.Documento hábil. causa debendi.Indicação na inicial.Desnecessidade.O cheque prescrito é prova suficiente a ensejar o ajuizamento de ação monitória, pouco importando a origem da dívida. Embargos monitórios. Rejeição. É do réu, embargante, o ônus da prova de qualquer fato extintivo, modificativo ou impeditivo do direito de crédito do autor, hipótese inocorrente. Inteligência do artigo 333, inciso II, do Código de Processo Civil. Recurso a que se nega seguimento, com fulcro no artigo 557 do Código de Processo Civil, por manifesta improcedência. (grifei) 2007.001.42763 - APELACAO CIVEL DES. MONICA COSTA DI PIERO - Julgamento: 16/08/2007 - DECIMA SEXTA CAMARA CIVEL Apelação cível. Ação monitória. Cobrança de dívida. Representada por cheques. Sentença que julgou procedente o pedido da exordial, convertendo em título executivo o mandado e condenando o embargante a pagar a quantia de R$ 13.763,92. Prova escrita do débito sem força de título exeqüível. Facultada a utilização da ação monitória. Cabe ao emitente do título o ônus de provar fatos constitutivos, extintivos, modificativos ou impeditivo do direito de crédito. Depósitos que não identificam o depositante nem o negócio jurídico a que se referem. Argumentação recursal inapta a infirmar os fundamentos da decisão atacada. Embargos rejeitados. Manutenção da sentença. Negado seguimento à apelação. (grifei) 2005.001.24382 - APELACAO CIVEL DES. OTAVIO RODRIGUES - Julgamento: 17/08/2005 - DECIMA PRIMEIRA CAMARA CIVEL Ação Monitória. Embargos. Cheque sem provisão de fundos. Sentença julgando improcedentes os embargos. Recurso de Apelação Cível. Rejeição de Agravo Retido. Quanto ao mérito, MANUTENÇÃO, já que não houve qualquer cerceamento de defesa, pois em se tratando de ação monitória o importante é o exame do escrito assinado pelo devedor, sendo desnecessárias as provas oral e pericial contábil, por sinal, bem rejeitadas no saneador. Preenche ele os requisitos de título para-executivo, como já definido por Sérgio Bermudes. Jurisprudência a respeito. DESPROVIMENTO RECURSO. (grifei) 0006754-78.2004.8.19.0206 (2005.001.48017) - APELACAO - 1ª Ementa DES. SUIMEI MEIRA CAVALIERI - Julgamento: 20/12/2005 - QUINTA CAMARA CIVEL PROCEDIMENTO MONITÓRIO. Cobrança de Dívida. Cheques. Exceção de Contrato Não Cumprido. Indispensável Prova do Vício. Inocorrência. A entrega de cheques pela Apelante pressupõe a existência de um negócio subjacente realizado entre as partes, constituindo ´prova escrita´ capaz de ensejar a ação monitória. À Apelante, em embargos, é que incumbia a prova de que o crédito não existe; os ônus da prova caem precipuamente sobre o embargante, na medida em que lhe caberia destruir aquele juízo de verossimilhança que se estabeleceu graças à prova apresentada pela embargada. Inobstante, essa prova não veio aos autos, pelo contrário: a recorrente limitou-se a alegar genericamente vício das mercadorias adquiridas, sem qualquer prova nesse sentido. Desprovimento do recurso. (grifei) 0001671-75.2004.8.19.0014 (2005.001.20716) - APELACAO - 1ª Ementa DES. MAURICIO CALDAS LOPES - Julgamento: 27/07/2005 - SEGUNDA CAMARA CIVEL Monitória. Cheque. Contra-ordem. Acão intentada pelo endossatário. Embargos desacolhidos. Preliminares de cerceamento de defesa e de ilegitimidade ativa vinculadas ao restrito mérito e em conjunto com ele solvidas. Inoponíveis ao portador do cheque endossado em branco, as exceções de caráter pessoal que o emitente teria contra o tomador originário, desnecessária a produção da prova oral, cujo confessado escopo era o de demonstrar a procedência da de contrato não cumprido. Oponíveis que fossem, exibir-se-iam como causas de exclusão da responsabilidade do emitente perante o endossatário, mas não da ilegitimidade ativa desse. Recurso não provido. (grifei) Destarte, imperioso se torna o acolhimento da pretensão inicialmente deduzida, ante a certeza e liquidez do título cobrado pela via monitória, justificando, assim, a formação do título executivo judicial. Contudo, tratando-se de cheque prescrito, este conforme entendimento já consolidado pelo verbete sumular 299 do STJ é mero documento, prova escrita da dívida. Assim, ocorre a perda da característica de título de crédito e com ela a possibilidade de cobrar juros desde o vencimento, logo, os juros legais passam a ter como termo a quo a data da citação, como determina a regra do art. 405 do Código Civil de 2002 e a correção monetária desde o vencimento. Isto posto, diante da fundamentação acima e por tudo mais que nos autos consta, REJEITO OS EMBARGOS opostos pela parte ré, e JULGO PROCEDENTE a ação monitória constituindo, de pleno direito, o título executivo buscado pela parte autora, no valor original do título prescrito, acrescido de juros legais a contar da citação e correção monetária desde o vencimento. Condeno o réu-embargante ao pagamento de custas e honorários de advogado que fixo em 10% ( dez por cento ) sobre o valor da condenação. Prossiga-se na forma do artigo 475-I e artigo 1.102-C, § 3º, do Código de Processo Civil. P.R.I.
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